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ANEXO

Repartição de encargos por entidades adjudicantes 

(Em euros)

Entidades adjudicantes

Valor anual (sem IVA)
Valor total
(sem IVA)

2013 2014 2015

Casa Pia de Lisboa, I.P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121 978 85 214 63 910 271 102
Inspeção -Geral do Ministério da Solidariedade e da Segurança Social  . . . . . . . . . . . . . 3 352 3 352 2 514 9 218
Instituto da Segurança Social, I.P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 626 065 626 065 469 549 1 721 679
Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização da Segurança Social, I.P. . . . . . . . . . . . 3 341 6 315 9 372 19 028
Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I.P.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 106 28 236 50 310 98 652
Instituto de Informática, I.P.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 756 21 890 42 922 104 568
Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 660 1 195 1 855
Secretaria -Geral do Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social. . . . . . . 31 027 28 530 50 259 109 816

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 845 625 800 262 690 031 2 335 918

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 6/2014
Por ordem superior se torna público que, em 8 de no-

vembro de 2012, a República Portuguesa depositou, nos 
termos do artigo 22.º da Convenção n.º 184 da Organização 
Internacional do Trabalho sobre a Segurança e Saúde na 
Agricultura, junto do Diretor-Geral da Repartição Interna-
cional do Trabalho, na qualidade de depositário, o respetivo 
instrumento de ratificação da Convenção, concluída em 
Genebra em 2001. 

Nos termos do art.º 23.º, parágrafo 3.º, a Convenção 
entrou em vigor para Portugal em 8 de novembro de 2013.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 109/2012, ratificada pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 135/2012, ambos 
publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 153, de 
8 de agosto.

Direção-Geral de Política Externa, 16 de dezembro de 
2013. — O Subdiretor-Geral, Rui Vinhas Tavares Gabriel. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 1/2014
de 9 de janeiro

A Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, aprovou um 
novo regime jurídico de vinculação, de carreiras e de remu-
nerações dos trabalhadores em funções públicas, criando 
as carreiras gerais de técnico superior, assistente técnico e 
assistente operacional, prevendo, igualmente, a possibili-
dade de criação de carreiras especiais nos casos em que os 
conteúdos e os deveres funcionais sejam mais exigentes e 
dependam de aprovação em curso de formação específico 
ou aquisição de certo grau académico ou de certo título 
profissional.

A mesma lei consagrou a necessidade de transição de 
todos os trabalhadores para o novo regime de carreiras, 
pretendendo o presente decreto-lei dar concretização a 
esta obrigação, procedendo à transição dos trabalhadores 
dos estabelecimentos fabris do Exército, integrando-os nas 
carreiras gerais de técnico superior, de assistente técnico e 

assistente operacional, mantendo subsistentes as carreiras 
e categorias cuja transição não é possível de efetuar em 
virtude das suas especificidades funcionais, procedendo 
à extinção das carreiras e categorias que não possuíam 
qualquer titular.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de maio.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 95.º a 100.º da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, e nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto-lei procede à transição para 
as carreiras gerais dos trabalhadores que exercem fun-
ções nos estabelecimentos fabris do Exército que, sendo 
titulares de uma relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, estão integrados nas carreiras e 
categorias identificadas nos mapas I dos anexos I, II, 
III e IV ao presente decreto-lei, do qual fazem parte 
integrante.

2 — O presente decreto-lei procede, também, à extin-
ção, por inexistência de titulares, das carreiras e categorias 
dos estabelecimentos fabris do Exército identificadas nos 
mapas III dos anexos I, II, III e IV ao presente decreto-lei, 
do qual fazem parte integrante.

3 — O presente decreto-lei identifica, ainda, nos 
mapas IV dos anexos I, II, III e IV ao presente decreto-lei, 
do qual fazem parte integrante, as carreiras e categorias 
dos estabelecimentos fabris do Exército que subsistem 
por impossibilidade de transição dos seus trabalhadores 
para as carreiras gerais previstas na Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de fevereiro.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente decreto-lei é aplicável aos atuais tra-
balhadores contratados por tempo indeterminado que 
exercem funções públicas nos estabelecimentos fabris 
do Exército, denominados Laboratório Militar de Pro-
dutos Químicos e Farmacêuticos (LMPQF), Oficinas 




